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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2025 – CPL/PMHC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2025- SEMAD 

 
EDITAL DA LICITAÇÃO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS - MA, por meio do Fundo Municipal de Educação, 
através de sua secretária, que este subscreve, designado através da Portaria de n.º 011 de 02 de janeiro 
de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, que, realizará licitação, na modalidade PRE-
GÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme consta no Processo Administrativo nº 063/2025, no presente Edi-
tal e seus anexos. 
 
A Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complemen-
tar nº 123, de 14.12.2006, Decreto Federal nº 10.024/2019. Decreto Municipal nº 10/2023, e demais nor-
mas pertinentes à espécie, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus 
respectivos anexos. 
 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante:  Secretaria Municipal de Educação 

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para implantação de Projeto de Educação 
Científica, Tecnológica e Digital, contemplando materiais pedagógicos, equipamentos do ambiente tec-
nológico para aulas teóricas e práticas dos alunos, com formação teórica e prática de professores, para 
atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Humberto de Campos/MA, con-
forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
Esclarecimentos/Impugnações: Até 27 de janeiro de 2026 às 23h59min (vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos) a ser feita pela plataforma de realização do certame, ou enviada para o e-
mail: cplpmhc@gmail.com 

Início da Sessão Eletrônica: 30 de janeiro de 2026 às 09h00min (nove horas) 

Sistema Eletrônico Utilizado: www.licitahumbertodecampos.com.br  
Endereço para retirada do Edital: Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de 
Campos/MA, site: www.licitahumbertodecampos.com.br, https://www.humbertodecam-
pos.ma.gov.br 

VALOR ESTI-
MADO, MÁ-

XIMO, DE RE-
FERÊNCIA OU 

SIGILOSO 

☐ Valor: R$ xxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

☐ Estimado 

☐ Máximo 

☐ Referência 

☒ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

☒ AQUISIÇÃO  

☒ SERVIÇOS  

☐ SERVIÇOS TICs 

☐ OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

☒ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL  

☐ TAREFA 

☐ FORNECIMENTO 

PARTICIPAÇÃO 
– MEI / ME / 

EPP 

☐ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 
123/06 
☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – 
Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 

mailto:cplpmhc@gmail.com
http://www.licitahumbertodecampos.com.br/
https://www.humbertodecampos.ma.gov.br/
https://www.humbertodecampos.ma.gov.br/
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☒ Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação: 02 horas, podendo ser prorrogado mo-
tivadamente por igual período. 

 
DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modi-
ficar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas 
prevalecem sobre aquelas. 
REFERÊNCIAS DA PARTE GE-

RAL 
ITEM DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

MODO DE DISPUTA 7.10. 

 
☒ ABERTO 

☐ ABERTO E FECHADO 

☐ FECHADO E ABERTO 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 2. 

 
☐ POR GRUPO 

☐ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, e POR ITEM. 

☒ GLOBAL 
  

INTERVALO E FORMATO DOS 
LANCES 

3. 

 
☒ MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,10 (dez 
centavos) 
☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de % _____. 

☒ Formato do Lance: Lote 
 

ORDEM DAS FASES  
☒ CLASSIFICAÇA O - PROPOSTA – HABILITAÇA O 

☐ HABILITAÇA O – CLASSIFICAÇA O - PROPOSTA 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁ-
RIAS 

  

4.1. 

☒ REGISTRO DE PREÇOS. Na licitaça o para Registro de 
Preços na o e  necessa rio indicar a dotaça o orçamenta -
ria, que somente sera  exigida para a formalizaça o do 
contrato ou outro instrumento ha bil, nos termos do 
disposto na Lei nº. 14.133/2021, art. 82. 
 

☐ INFORMAÇO ES ORÇAMENTA RIAS  

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓR-
CIO 

SEÇÃO 
III 

 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, obser-
vadas as normas constantes na SEÇÃO III da Parte Ge-
ral deste Edital. 
☒ Não poderão participar desta licitação consórcio de 
empresas, qualquer que seja a sua forma de constitui-
ção. A vedação a participação de consórcio neste cer-
tame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, 
o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofer-
tado por um número amplo de potenciais participan-
tes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que 
em sua maioria apresentam o mínimo exigido no to-
cante a qualificação técnica e econômico-financeira, 
não implicando em qualquer limitação quanto a com-
petitividade.  
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VALIDADE DA PROPOSTA  

 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (no-
venta) dias, a contar da data da abertura da sessão pú-
blica. 
 

DEMAIS DOCUMENTOS EXIGI-
DOS NA PROPOSTA 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de Referên-
cia 
 

CAPITAL SOCIAL/PATRIMO-
NIO LÍQUIDO 

17. 

 
☒ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arqui-
vamento na Junta Comercial ou no Cartório compe-
tente, conforme o caso, de: 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contratação 
ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar 
índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 
Liquidez Corrente; 

☒ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 
econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 
Corrente; 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contratação 
ou do item/lote pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente. 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de ca-
pital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

☐ NÃO 

☒ SIM  Atestado(s) ou declaração de capacidade téc-
nica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, que comprove(m) que a Licitante 
prestou ou presta os serviços compatíveis com o ob-
jeto desta licitação, devendo o(s) documento(s) ser 
impresso(s) em papel timbrado do emitente, cons-
tando CNPJ, endereço completo, ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, ge-
rentes ou servidor responsável, com expressa indica-
ção de seu nome completo e cargo/função e descrição 
dos serviços prestados. 
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DEMAIS DOCUMENTOS QUA-

LIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 

 
☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência 
 

LICITAÇÃO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS: 

SEÇÃO 
XV 

 

☒ NÃO 

☐ SIM  
 

POSSIBILIDADE DE ADESÃO A 
ATA DE REGISTRO DE PRE-

ÇOS: 

SEÇÃO 
XV 

 

☐ NÃO 

☐ SIM  

☒ NÃO SE APLICA  
 

APRESENTAÇÃO DE AMOS-
TRAS: 

SEÇÃO 
XII 

 

☒ NÃO 

☐ SIM – Prazo para entrega da amostra na forma do 
item ____ do Termo de Referência 
 

VISITA TÉCNICA: 
SEÇÃO 

XIII 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, FACULTATIVA, na forma do item ____ do 
Termo de Referência 
 

 
PERMITIDA A SUBCONTRA-

TAÇÃO 
 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ da Minuta do Contrato 
 

GARANTIA DE PROPOSTA 

  

☒ NÃO 

☐ SIM, A apresentação da garantia da proposta no va-
lor correspondente a 1 % (um por cento) do valor do 
estimado da contratação será enviada concomitante-
mente ao cadastramento da proposta inicial no sis-
tema, nos termos do art. 96, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

GARANTIA DE CONTRATO 

  

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência 
 

ANEXOS 47.8. 

 
Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, 
além dos Anexos mencionados na Parte Geral deste 
edital, os seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 
ANEXO V – Modelos de Declarações 
ANEXO VI – Modelo de Proposta 
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OUTRAS INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Israel Andrade Cantanhede e-mail: cplpmhc@gmail.com  

Endereço: Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, localizado à Praça Dr. Leôncio Rodri-
gues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA. 
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo disposições em contrário. 
 
O prazo de intenção de recorrer em virtude de julgamento de proposta ou por ato de habilitação ou 
inabilitação de licitante será de 10 minutos. 
 
Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cplpmhc@gmail.com
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2025 
(Processo Administrativo n.º 063/2025) 

 
PARTE GERAL 

 
1. SEÇÃO I - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição/serviços 
do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exi-
gências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
1.2. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Termo de Referência e as 
especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os 
licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 
1.3. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da se-
guinte forma: 

 
1.3.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentaça o das 
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  
 
1.3.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentaça o de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem de seu in-
teresse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 
 
1.3.4. MENOR PREÇO GLOBAL. Para esta forma de apresentação o licitante deverá apresentar 
proposta para todos os itens ou lotes que compõem a licitação, sob pena de sua proposta não ser 
aceita sumariamente. 

 
1.4. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 
 
1.5. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percen-
tuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 

 
1.6. O presente procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
nos demais meio previsto em lei para conhecimento dos interessados. 
 
2. SEÇÃO II – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A Parte Especifica definirá o custo máximo aceitável para a presente contratação. 
 
2.2. Na hipótese de o preço ser sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento 
elaborado pela administração será divulgado após a fase de lances. 

3. SEÇÃO III - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários referentes a contra-
tação.  
 
4. SEÇÃO IV - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema de Compras 
da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos através do site: www.licitahumbertodecampos.com.br 
através da opção Cadastrar/Comprador 
 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intrans-
ferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.6. É de inteira responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre 
o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico www.licitahumbertodecampos.com.br e mantê-los atuali-
zados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO 
DA HABILITAÇÃO. 
 
4.8. Ao escolher o plano desejado para acesso ao sistema o Fornecedor desde já, fica ciente de 
que o seu cadastro poderá ser liberado em até 02 dia útil após a confirmação do pagamento. Assim, 
a Prefeitura Municipal e nem a Plataforma do Sistema - não assume qualquer prejuízo que o For-
necedor venha a ter pela não participação em processo licitatório quando este tenha feito o cadas-
tro prévio sem respeitar o prazo estipulado acima. 
 
4.9. Caso a escolha de pagamento seja via boleto bancário a liberação do acesso à Plataforma 
de Licitações será condicionada à confirmação do pagamento, sendo que ele pode demorar até 2 
dias úteis. Seja para acesso ao credenciamento ou bloqueio do sistema após data de vencimento 
da fatura. 

 
4.10. Para mais informações sobre o Sistema e a Plataforma, os Termos de Serviços do mesmo, poderá 
ser acessado no seguinte link: https://www.licitahumbertodecampos.com.br/termos-de-servico.  

 
4.11. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso ao Portal de Compras da Prefeitura, po-
derá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 
18 horas (horário de Brasília) por telefone (99) 98444-9559, WhatsApp (99) 98444-9559, ou e-mail con-
tato@startgov.com.br. 

 

https://www.licitahumbertodecampos.com.br/termos-de-servico
mailto:contato@startgov.com.br
mailto:contato@startgov.com.br
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5. SEÇÃO V - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam devidamente credenciados no sistema já indicado. 
 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
5.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de partici-
par da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-
balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
5.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescen-
tes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
5.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
5.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
5.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
5.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que pos-
sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui-
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclu-
sive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utiliza-
ção fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
5.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 5.2.2 e 5.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da con-
tratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
 
5.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
5.6. O disposto nos itens 5.2.2 e 5.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações in-
tegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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5.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi-
ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recur-
sos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
5.8. A vedação de que trata o item 5.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 
5.9. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.10. Na hipótese de a Parte Específica deste Edital permitir a participação de empresas em consórcio, 
contrariando o item 5.2.9 deverão ser observadas as seguintes normas: 

 
5.10.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender 
às condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 
 
5.10.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no 
ato convocatório; 
 
5.10.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas;  
 
5.10.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender 
aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado 
pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva partici-
pação. 
 
5.10.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  
 
5.10.5.1. Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 
 
5.10.5.2. Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada 
um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual 
ao valor obtido no subitem 5.10.4. 
 
5.11. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um con-
sórcio ou isoladamente;  
 
5.12. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consór-
cio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;  
 
5.13. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, 
a empresa brasileira observada o disposto no item 5.10.1; 
 
5.14. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do con-
sórcio. 
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6. SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS. 
 
6.1. A Parte Especifica definirá a Ordem das fases desta licitação. 
 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
6.3. Caso a Fase de Julgamento da Proposta anteceda a Habilitação, é facultado ao licitante, a depender 
da funcionalidade da plataforma, encaminhar em encaminhar os documentos de habilitação juntamente 
com a proposta inicial. 

 
6.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
estão obrigados a encaminhar, na forma e no prazo estabelecidos no item 7.2, simultaneamente os docu-
mentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste 
Edital, sob pena de INABILITAÇÃO. 
 
6.5. No cadastramento da Proposta, o licitante deverá marcar em campo próprio do sistema eletrônico, 
ou apresentar junto aos documentos de Habilitação as seguintes declarações: 

6.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instru-
mento convocatório; 
6.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores;  
6.5.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
6.5.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis-
posto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
6.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coope-
rativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe-
lecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favore-
cido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
 
6.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
6.9. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de dis-
cordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações cons-
tantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 
 
6.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação an-
teceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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6.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

 
6.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
6.14. As propostas cadastradas no sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EM-
PRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 
 
6.15. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 
Pregoeiro. 

 
6.16. Em se tratando de Propostas, Declarações, ou outro documento produzido pela empresa, ou ainda 
atestados de capacidade técnica, somente serão aceitos e analisados os documentos exigidos neste Edital 
e Termo de Referência que contenham assinatura eletrônica.  

 
6.17. Os documentos de que trata o item anterior com assinatura manuscrita, somente serão aceitos e 
analisados os que se evidencie de forma inequívoca que o documento foi assinado manualmente e esca-
neado em sua totalidade. 

 
6.18. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 14.063/2020, os dados 
em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrô-
nico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados 
para os atos previstos na referida Lei. 

 
6.19. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado digital, será verificada 
por meio de análise do painel de assinaturas dos documentos assinados. As assinaturas digitais podem 
ser realizadas por qualquer assinador eletrônico inclusive pelo assinador Serpro, disponível gratuita-
mente no sítio eletrônico https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assina-
dor-serpro. 

 
6.20. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação que contiverem assinaturas re-
prográficas, entendidas como aquelas que são reproduzidas eletronicamente (copiadas e coladas) 
de outros documentos e/ou com assinatura de próprio punho, porém digitalizada e incluída no 
documento, serão desclassificados e/ou inabilitadas. 

 
6.21. Recebida a Proposta de Preços e a Documentação, o Pregoeiro, obrigatoriamente, efetuará a veri-
ficação da veracidade dos documentos cuja emissão tenha sito realizada via internet, mediante conferên-
cia destes documentos nos respectivos sites emissores. 

 
6.22. Visando maior agilidade na alimentação de nossos sistemas de gestão, solicitamos as em-
presas licitantes, que enviem os documentos de habilitação em arquivo único, sempre que possí-
vel. 

 
6.23. Visando maior agilidade processual, economicidade e sustentabilidade, solicitamos as lici-
tantes a enviarem tão somente os documentos exigidos no edital, evitando o envio de documentos 
desnecessários ou em excesso. 

 

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro
https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro
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6.24. A solicitação do item anterior não engloba os Atestados de Capacidade Técnica, os quais a 
licitante deve enviar tantos quantos dispuser ou achar necessários a sua Habilitação.  
 
7. SEÇÃO VII - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-
guintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total do item 
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência  
7.1.4. Quantidade dos itens, o qual não poderá ser inferior ao máximo previsto para contratação 
em cada lote. 
 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, mão-de-obra, materiais en-
cargos previdenciários, trabalhistas, tributários, despesas com impostos, taxas, fretes, descontos comer-
ciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

 
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-
misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-
tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contra-
tações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
8. SEÇÃO VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO E FASE DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parti-
ciparão da fase de lances. 
 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
 
8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis-
tro.  
 
8.8. A parte especifica desse edital definirá a forma de apresentação do lance. 
 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta esta definido 
na Parte Específica desse edital. 

 
8.12. A fase de lances seguirá de acordo com o modo de disputa definido na parte específica: 
 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

 
8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
8.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
8.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recep-
ção de lances. 

 
8.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

 
8.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 
8.21. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
8.23. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E 
ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de me-
nor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferio-
res àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão 
e eventuais prorrogações. 

 
8.24. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 7.21, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lan-
ces sucessivos. 

 
8.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

 
8.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
8.28. Na hipótese de todos os participantes da fase de lances serem inabilitados ou desclassificados, 
haverá uma nova rodada de lances entre os licitantes remanescentes, seguindo o mesmo rito estabelecido 
nos itens 9.23 e 9.24. 

 
8.29. Quando utilizado os modos ABERTO, e FECHADO e ABERTO, definida a melhor proposta, se a di-
ferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

 
7.13. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
8.30. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.30.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
 
8.30.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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8.31. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,  
 
8.32. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
8.33. Sempre que encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pú-
blica de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.34. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
8.35. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.36. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segun-
dos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
8.37. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja mani-
festamente inexequível; o que não exclui sob nenhuma hipótese a responsabilidade e/ou o ônus da lici-
tante em relação ao erro cometido. 
 
8.38. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
8.39. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.40. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.41. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
8.42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
8.42.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 
8.42.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferen-
cialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
 
8.42.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambi-
ente de trabalho, conforme regulamento; 
 
8.42.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos ór-
gãos de controle. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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9.48 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzi-
dos ou prestados por: 

9.48.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enti-
dade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
9.48.2 empresas brasileiras; 
9.48.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.49. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co-
locado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o prego-
eiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
8.50. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicial-
mente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 
8.51. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
8.52. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitan-
tes. 
 
8.53. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
8.54. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre-
sentados. 

 
8.55. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
8.56. A não apresentação de documentação complementar e/ou proposta adequada dentro do prazo 
estabelecido ensejará na inabilitação/desclassificação da proposta. 

 
8.57. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. SEÇÃO IX – PARTICIPAÇÃO E BENEFÍCIOS A ME/EPP/MEI 

 
9.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
9.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às em-
presas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham cele-
brado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
9.3. A depender da forma de participação das ME/EPP/MEI, definido na parte específica, a Planilha 
Orçamentaria do Termo de Referência indicará os lotes/itens, cuja participação é exclusiva a microem-
presas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006. 
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9.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-
presa de pequeno porte e equiparadas. 
 
9.5. Será estendida as cooperativas, os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pe-
queno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
9.6. Finalizada a fase de lances, em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempre-
sas e empresas de pequeno porte, será efetivada a verificação, do porte da entidade empresarial, proce-
dendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontra-
rem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 
9.8. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
9.9. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se mani-
feste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
9.11. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 
9.12. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório pros-
segue com as demais licitantes. 

 
9.13. Em relação a fase de habilitação, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enca-
minhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e traba-
lhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a lici-
tante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pe-
queno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação nos termos do artigo 42 da Lei Complementar 123/06. 

 
9.16. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for decla-
rado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para com-
provação da regularidade fiscal da empresa. 

 



    
 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

CNPJ nº 06.222.616/0001-93 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 

Página 18 de 63 

PAD. N.º 063/2025 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

9.17. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração convocar os lici-
tantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
10.  SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para con-
tratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN SEGES nº 73/2022, podendo ser soli-
citado ao licitante a apresentação de Planilha de Custos e Formação de Preços para análise quanto a exe-
quibilidade da proposta. 
 
10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.2.1. contiver vícios insanáveis; 
10.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo unitário defi-
nido para a contratação; 
10.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
10.3. Em se tratando do mesmo fornecedor, não será admitida a previsão de preços diferentes 
para itens ou lotes iguais, em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote 
ou qualquer outro motivo. 
 
10.4. Será considerada indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração, a qual só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de oportuni-
dade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequi-
bilidade da proposta. 

 
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, mesmo que os valores não estejam 
inferiores a 50% (cinquenta por cento), ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
10.7. A exequibilidade da Proposta, quando solicitada a sua comprovação, deverá ser comprovada, den-
tre outros documentos que podem ser solicitados, por meio de planilha de custos e formação de preços, 
onde será analisado os custos um a um para ver se existe algum custo flagrantemente menor do que a 
despesa (como por exemplo: materiais e uniformes “zerados” ou valores para salários e benefícios incon-
gruentes com a legislação trabalhista e convenções e acordos coletivos de trabalhos das categorias); co-
pias de contratos, ou notas fiscais emitidas para outros órgãos, ou empresa que comprove a pratica de 
preços iguais ou menores aqueles propostos pela empresa com data de assinatura ou emissão não supe-
rior a 180 dias da abertura do certame. 
 
10.8. O prazo para envio dos documentos referentes a exequibilidade, bem como outros documentos 
complementares a proposta, é de 2h00min (duas horas) sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
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10.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de ou-
tras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio ele-
trônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
10.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentar Planilha semelhante por ele elaborada, com os respec-
tivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja ma-
joração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 
10.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 
10.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
10.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
10.17. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso pré-
vio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 

 
10.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do lici-
tante, observado o disposto neste Edital.  

 
11. SEÇÃO XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante classificado em primeiro lugar da fase de lances, após a fase de nego-
ciação e deverá ser encaminhada no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente assinada pelo seu representante legal. 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
11.1.3. Conter os mesmos elementos necessários a identificação dos produtos, em especial quanto 
a Marca e Modelo. 
11.1.4. Indicação e dados pessoais dos responsáveis pela assinatura do futuro contrato, Atas de 
Registro de Preços, ou documentos equivalentes. 

 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 
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11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
11.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso, no caso de ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 
preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares es-
tarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11.8. A proposta ajustada, também deve ser encaminhada em formato de arquivo aberto, word 
ou Excel, ou outro formato semelhante, para o e-mail cadastrado no início deste edital. Esta exi-
gência não tem efeito classificatório, é tão somente para facilitar a elaboração dos contratos. 
 
12. SEÇÃO XII – DA AMOSTRA 
 
12.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
12.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

 
12.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
12.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

 
12.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a ve-
rificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  
 
13. SEÇÃO XIII DA HABILITAÇÃO   
 
13.1. Encerrada a etapa de julgamento da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-
tes cadastros: 

13.1.1. SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 
13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  
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13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 

 
13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções im-
postas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
13.3. A Consulta no nome da empresa poderá ser substituída pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurí-
dica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
13.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 
13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento si-
milares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 
13.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

 
13.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição 
de participação. 

 
13.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata-
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o dis-
posto neste edital. 

 
13.9. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme disposto a seguir: 

 
13.10. Habilitação Jurídica:  

 
13.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
13.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
13.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limi-
tada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adminis-
tradores; 
 
13.10.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
13.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administra-
dores; 
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13.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ci-
vil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
 
13.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 
13.10.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou auto-
rização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
 
13.10.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
13.11. Regularidade Fiscal E Trabalhista: 

 
13.11.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
 
13.11.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
13.11.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
13.11.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tri-
butos Estaduais. 
 
13.11.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação 
do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial; 
 
13.11.6. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 
13.11.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
13.11.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou rela-
cionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
13.12. Qualificação Econômico-Financeira:  

 
13.12.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuali-
zados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
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13.12.2. A boa situação financeira da empresa, será aferida por meio dos índices contábeis 
na forma do Termo de Referência. 
 
13.12.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo for-
necedor. 
 
13.12.4. Na hipótese de os índices exigidos no Termo de Referência não serem atingidos, 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido ou Capital Social mínimo na forma e no 
valor descrito na Parte Específica deste Edital. 
 
13.12.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demons-
trações contábeis assim apresentados:  

13.12.5.1. Publicados em Diário Oficial ou;  
13.12.5.2. Publicados em jornal de grande circulação ou;  
13.12.5.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  
13.12.5.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Co-
mercial da sede ou domicílio da empresa, na forma do artigo 6º, da IN nº 11 de 05 
de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - 
BREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerra-
mento; 

 
13.12.6. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimo-
nial, a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente re-
gistrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;  
 
13.12.7. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresen-
tar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 
digital – SPED CONTABIL, nos termos da INRFB 1.420/2013; 
 
13.12.8. A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente 
com o Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;  
 
13.12.9. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
13.12.10. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de an-
tecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.  
 
13.12.11. Caso se trate de licitante Pessoa Física, Certidão negativa de insolvência civil expe-
dida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, desde que admitida a sua contratação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
 
13.12.12. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 
 
13.12.13. No caso de exigência de Garantia de Proposta, a mesma deverá ser feita na forma 
e nas condições previstas no Termo de Referência. 
 
13.12.14. No termo do item anterior, a Garantia será sempre executada no caso o licitante 
participe da licitação e “desista” de assinar o contrato, diretamente, através da recusa, ou indire-
tamente, através da não apresentação dos documentos necessários durante o certame. 
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13.13. Qualificação Técnica:  

 
13.13.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na 
Parte Específica deste Edital. 

 
13.14. No caso da licitante interessada ser cooperativa, a mesma deverá apresentar a seguinte documen-
tação complementar: 

13.14.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a con-
tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
13.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
13.14.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessá-
rios à execução contratual;  
13.14.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
13.14.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coope-
rados que executarão o contrato; 
13.14.6. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
13.14.7. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
13.14.8. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assem-
bleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  
13.14.9. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação direta; 
13.14.10. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

 
13.15. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, facultado 
ao licitante de anexar os referidos documentos, quando do cadastramento da proposta, de acordo com a 
funcionalidade da plataforma de operação do certame. 

 
13.16. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura-
mentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
13.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

 
13.18. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
13.19. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco-
nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura-
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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13.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-
sentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do do-
cumento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
13.21. Os documentos originais, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados até a data informada 
na sede do Setor de Licitações no endereço indicado na Parte Específica desse edital. 

 
13.22. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de cer-
tidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
13.23. A verificação do cumprimento das exigências dos documentos de HABILITAÇÃO somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

 
13.24. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

 
13.25. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 
39, §4º) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos 
cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
13.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamen-
tada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
13.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

 
13.28. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente. 

 
13.29. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem an-
terior. 

 
13.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-
les legalmente permitidos. 

 
13.31. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
13.32. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documen-
tos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
13.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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13.34. O licitante provisoriamente vencedor em um Lote, que estiver concorrendo em outro  Lote, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do  
Lote em que venceu às do  Lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabi-
litação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
13.35. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 
nos remanescentes. 
 
13.36. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
13.37. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
14. SEÇÃO XIV - DOS RECURSOS 
 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
14.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura, 
ou ainda por solicitação de cópia digital do processo no e-mail informado no inicio deste edital. 
 
15. SEÇÃO XV - DAS SUSPENSÕES E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
15.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, seja para a análise da proposta de preços 
e/ou da documentação de habilitação, ou qualquer outra razão que justifique a suspensão, fazendo o de-
vido registro via chat. 
 
15.2. Além das reaberturas rotineiras, em consequência do descrito no item anterior a sessão poder ser 
reaberta ainda: 

15.2.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realiza-
ção da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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15.2.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não compro-
var a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipó-
teses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

  
15.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
15.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do pro-
cedimento licitatório. 
 
15.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema, sendo respon-
sabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
15.6. A remarcação da sessão, quando não divulgado no ato que a suspendeu, deverá respeitar o prazo 
mínimo de 24 horas entre a comunicação via sistema e a sua reabertura. 
 
16. SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Com-
petente, após a regular decisão dos recursos apresentados, quando houver. 
 
16.2. Após a Adjudicação, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente ho-
mologará o procedimento licitatório.  

 
16.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17. SEÇÃO XVII – DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
18.  SEÇÃO XVIII - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
18.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  
 
18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores regis-
trados na ata. 
 
18.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
18.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
18.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver ne-
cessidade de contratação dos licitantes remanescentes, quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou quando houver o cancelamento 
do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
 
18.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudi-
catário, inclusive quanto a manter a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
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pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

18.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudica-
tário; ou 
18.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, ob-
servada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
19. SEÇÃO XIX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das san-
ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
19.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a ata de Registro de Preços dentro do 
prazo estabelecido neste edital, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujei-
tando-a às sanções previstas neste Edital.  
 
19.3. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja realizada dentro do pe-
ríodo de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A Administra-
ção poderá solicitar prorrogação por mais 90 (noventa) dias antes de findo o prazo de validade. 
 
19.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a solicitação seja devidamente 
justificada e apresentada dentro do prazo e a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
19.5. A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência e no Portal 
Nacional de Contratações Publica na forma da Lei. 
 
19.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
19.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 
19.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabe-
lecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
19.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições es-
tabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classifi-
cado. 

 
20. SEÇÃO XX - DA CONTRATAÇÃO 

 
20.1. Após a publicação da ata de Registro de Preços, e quando convocadas, as beneficiarias da Ata, terão 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para comparecerem perante ao setor de licitações para proceder a 
assinatura do contrato. 
 
20.2. O prazo para assinar o contrato poderá ser prorrogado em caso de interesse público a ser 
devidamente justificado pela Autoridade competente nos autos do processo de licitação. 
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20.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 
neste edital, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às sanções 
previstas neste Edital.  
 
20.4. O contrato será firmado entre o Município de Humberto de Campos, representado pela Secretaria 
Municipal, que figuram como Órgão Participante desse certame, e os licitantes vencedores. 
 
20.5. O prazo de vigência dos contratos será aquele estipulado no Termo de Referência. 
 
20.6. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, 
toda documentação de habilitação exigida na licitação.  
 
20.7. O fornecedor deverá entregar os bens no local indicado, rigorosamente dentro dos prazos 
estipulados no instrumento do contrato celebrado com as unidades que venham a se utilizar da Ata de 
Registro de Preços, e de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, bem como com as 
condições que constam de sua proposta. 
 
21. SEÇÃO XXI DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
21.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme previsto no 
Termo de Referência. 
 
22. SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, ou na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 
 
23. SEÇÃO XXIII - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
23.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
24. SEÇÃO XXIV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
24.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, ou 
minuta do contrato. 
 
25. SEÇÃO XXV - DO PAGAMENTO 

 
25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
26. SEÇÃO XXVI - DAS PENALIDADES  

 
26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

26.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do-
cumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro-
posta em especial quando: 

26.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a nego-
ciação;  
26.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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26.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra; 
26.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

 
26.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; recusar-se, sem justificativa, a 
assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; 
26.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-
ção falsa durante a licitação 
26.1.5. fraudar a licitação 
26.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

26.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
26.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
26.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
26.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
26.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
26.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimi-
nal:  

26.2.1. advertência;  
26.2.2. multa; 
26.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
26.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo-
tivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
26.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

26.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
26.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
26.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
26.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
26.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-
mas e orientações dos órgãos de controle. 

 
26.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

26.4.1. Para as infrações previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
26.4.2. Para as infrações previstas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e 26.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 
26.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
26.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
26.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, quando não se justificar a impo-
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sição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administra-
ção Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos.  

 
26.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
26.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 26.1.3, caracterizará o des-
cumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SE-
GES/ME n.º 73, de 2022.  

 
26.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de respon-
sabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pre-
tenda produzir.   

 
26.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami-
nhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo má-
ximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
26.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
26.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
26.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re-
paração integral dos danos causados. 
 
27. SEÇÃO XXVI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica por meio da plataforma de operação do 
pregão, pelo e-mail cplpmhc@gmail.com ou por petição protocolada na Praça Dr. Leôncio Rodrigues, 136, 
Centro, Humberto de Campos/MA – CEP. 65.190-000.  
 
27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, de-
cidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

mailto:cplpmhc@gmail.com


    
 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

CNPJ nº 06.222.616/0001-93 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 

Página 32 de 63 

PAD. N.º 063/2025 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pre-
goeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusiva-
mente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
 
27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos.  
 
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
27.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
27.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os parti-
cipantes e a administração. 
 
28. SEÇÃO XXVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
pelo Pregoeiro.   
 
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
 
28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho funda-
mentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-
puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
28.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as se-
guintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfa-
turamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
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28.10. O edital e seus anexos podem ser consultados gratuitamente no Setor de Licitação, situada à Praça 
Leoncio Rodrigues, 136, Centro, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 12:00 gratuitamente e se encon-
tra disponível para consulta no site da Prefeitura Municipal: https://humbertodecampos.ma.gov.br, e no 
site do TCEMA https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul Esclarecimentos adicionais, no 
mesmo endereço ou pelo e-mail: cplpmhc@gmail.com.  
 
28.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
28.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 
28.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 
28.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
28.11.4. ANEXO IV - Minuta do Contrato 
28.11.5. ANEXO V – Modelos de Declarações 
28.11.6. ANEXO VI – Modelo de Proposta 
 
 

Humberto de Campos - MA, 15 de dezembro de 2025 
 
 
 
 

 
 

Emanoel Fernando Ramos dos Santos 
Secretário Municipal de Educação 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A presente contratação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para Registro de 
preços para contratação de empresa para implantação de Projeto de Educação Científica, Tecnológica 
e Digital, contemplando materiais pedagógicos, equipamentos do ambiente tecnológico para aulas 
teóricas e práticas dos alunos, com formação teórica e prática de professores, para atender as neces-
sidades da Secretaria de Educação do Município de Humberto de Campos/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, observadas todas as condições, 
requisitos técnicos e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

PROJETO DE EDUCAÇÃO CIENTÍFICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
 VLR. UNIT. ESTI-

MADO   
 VLR, TOTAL ESTIMADO  

1 Livro didático do aluno destinado ao 1º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, contendo conteúdos de 
pensamento computacional, fundamentos de robótica 
educacional sustentável e atividades práticas de pro-
gramação visual em ambiente de blocos. O material 
deve apresentar sequências didáticas introdutórias, 
atividades práticas com uso de sensores e atuadores 
compatíveis com a faixa etária e projetos utilizando 
materiais de baixo custo. O conteúdo deve ser com-
patível com microcontroladores educacionais progra-
máveis por blocos, como micro:bit ou equivalentes, 
bem como plataformas de programação visual como 
DOGO CODE ou equivalentes, sem exigência de marca 
específica. UND 850 R$ - R$ - 

2 Livro didático do aluno destinado ao 2º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, contendo conteúdos de 
pensamento computacional, fundamentos de robótica 
educacional sustentável e atividades práticas de pro-
gramação visual em ambiente de blocos. O material 
deve apresentar sequências didáticas progressivas, 
atividades práticas com uso de sensores e atuadores 
e propostas de projetos com materiais de baixo custo. 
O conteúdo deve ser compatível com microcontrola-
dores educacionais programáveis por blocos, como 
micro:bit ou equivalentes, bem como plataformas de 
programação visual como DOGO CODE ou equivalen-
tes, sem exigência de marca específica UND 800 R$ - R$ - 

3 Livro didático do aluno destinado ao 3º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, contendo conteúdos de 
pensamento computacional, fundamentos de robótica 
educacional sustentável e atividades práticas de pro-
gramação visual em ambiente de blocos. O material 
deve apresentar sequências didáticas progressivas, 
atividades práticas com uso de sensores e atuadores 
e projetos com materiais de baixo custo, promovendo 
o desenvolvimento lógico e criativo dos estudantes. O 
conteúdo deve ser compatível com microcontrolado-
res educacionais programáveis por blocos, como mi-
cro:bit ou equivalentes, bem como plataformas de 
programação visual como DOGO CODE ou equivalen-
tes, sem exigência de marca específica UND 450 R$ - R$ - 

4 Livro didático do aluno destinado ao 4º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, contendo conteúdos de 
pensamento computacional, fundamentos de robótica 
educacional sustentável e atividades práticas de pro-
gramação visual em ambiente de blocos. O material 
deve apresentar sequências didáticas aprofundadas, 
atividades práticas com sensores e atuadores, desa-
fios progressivos de lógica e resolução de problemas, 
além de projetos sustentáveis utilizando materiais de UND 420 R$ - R$ - 
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baixo custo. O conteúdo deve ser compatível com mi-
crocontroladores educacionais programáveis por blo-
cos, como micro:bit ou equivalentes, e com platafor-
mas de programação visual como DOGO CODE ou 
equivalentes, sem exigência de marca específica 

5 Livro didático do aluno destinado ao 5º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, contendo conteúdos de 
pensamento computacional, fundamentos de robótica 
educacional sustentável e atividades práticas de pro-
gramação visual em ambiente de blocos. O material 
deve apresentar sequências didáticas progressivas e 
mais complexas, atividades práticas com sensores e 
atuadores, desafios de programação envolvendo ló-
gica, eventos, repetições e condições, além de proje-
tos sustentáveis utilizando materiais de baixo custo. O 
conteúdo deve ser compatível com microcontrolado-
res educacionais programáveis por blocos, como mi-
cro:bit ou equivalentes, e com plataformas de progra-
mação visual como DOGO CODE ou equivalentes, sem 
exigência de marca específica UND 440 R$ - R$ - 

6 Livro didático do professor destinado ao 1º ao 5º ano 
do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, contendo ori-
entações pedagógicas, planos de aula, roteiro meto-
dológico, objetivos de aprendizagem, respostas das 
atividades e propostas ampliadas para o ensino de 
pensamento computacional e robótica educacional 
sustentável. O material deve incluir atividades práticas 
guiadas, sequências didáticas progressivas, instruções 
para uso de sensores e atuadores, além de projetos 
sustentáveis com materiais de baixo custo. O conte-
údo deve ser compatível com microcontroladores edu-
cacionais programáveis por blocos, como micro:bit ou 
equivalentes, e com plataformas de programação vi-
sual como DOGO CODE ou equivalentes, sem exigir 
marca ou tecnologia específica. UND 180 R$ - R$ - 

7 Box didático do aluno do 6º ano do Ensino Fundamen-
tal – Anos Finais, composto por 02 (dois) livros didá-
ticos: (a) 01 livro de iniciação ao desenvolvimento do 
pensamento computacional, com conteúdos introdu-
tórios de lógica, algoritmos, decomposição de proble-
mas e raciocínio computacional; e (b) 01 livro de ro-
bótica educacional sustentável com atividades práti-
cas de programação visual em ambiente de blocos. O 
material deve apresentar sequências didáticas pro-
gressivas, projetos sustentáveis com materiais de 
baixo custo, propostas de uso de sensores e atuado-
res e atividades de criação de algoritmos. A progra-
mação visual deve ser compatível com plataformas e 
microcontroladores educacionais, inclusive aqueles 
baseados em Arduino ou equivalentes, bem como am-
bientes de blocos como Dogo Block ou equivalentes, 
sem exigência de marca específica. UND 400 R$ - R$ - 

8 Box didático do aluno do 7º ano do Ensino Fundamen-
tal – Anos Finais, composto por 02 (dois) livros didá-
ticos: (a) 01 livro de iniciação ao desenvolvimento do 
pensamento computacional, contendo conteúdos de 
lógica, representação algorítmica, abstração, reco-
nhecimento de padrões, decomposição de problemas 
e raciocínio computacional; e (b) 01 livro de robótica 
educacional sustentável com atividades práticas de 
programação visual em ambiente de blocos. O mate-
rial deve apresentar sequências didáticas progressi-
vas, desafios aplicados, projetos sustentáveis com 
materiais de baixo custo, integração com sensores e 
atuadores e atividades orientadas para construção e 
automação de protótipos. A programação visual deve 
ser compatível com plataformas e microcontroladores 
educacionais, inclusive aqueles baseados em Arduino 
ou equivalentes, bem como ambientes de. blocos 
como Dogo Block ou equivalentes, sem exigência de 
marca específica. UND 450 R$ - R$ - 
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9 Box didático do aluno do 8º ano do Ensino Fundamen-
tal – Anos Finais, composto por 02 (dois) livros didá-
ticos: (a) 01 livro de iniciação ao desenvolvimento do 
pensamento computacional, abordando lógica algorít-
mica, raciocínio computacional aplicado, abstração, 
modularização, resolução de problemas e introdução 
a estruturas de controle; e (b) 01 livro de robótica 
educacional sustentável com atividades práticas de 
programação visual em ambiente de blocos. O mate-
rial deve apresentar sequências didáticas progressi-
vas, desafios estruturados, projetos sustentáveis com 
materiais de baixo custo, integração com sensores e 
atuadores, além de atividades orientadas para auto-
mação e construção de protótipos. A programação vi-
sual deve ser compatível com plataformas e microcon-
troladores educacionais, inclusive aqueles baseados 
em Arduino ou equivalentes, bem como ambientes de 
blocos como Dogo Block ou equivalentes, sem exigir 
marca específica. UND 450 R$ - R$ - 

10 Box didático do aluno do 9º ano do Ensino Fundamen-
tal – Anos Finais, composto por 02 (dois) livros didá-
ticos: (a) 01 livro de iniciação ao desenvolvimento do 
pensamento computacional, abordando lógica algorít-
mica, raciocínio computacional aplicado, abstração, 
decomposição, reconhecimento de padrões, modula-
rização, resolução de problemas complexos e apro-
fundamento em estruturas de controle; e (b) 01 livro 
de robótica educacional sustentável, com atividades 
práticas de programação visual em ambiente de blo-
cos. O conteúdo deve contemplar automação apli-
cada, eletrônica educacional, montagem de circuitos, 
análise de sensores e atuadores, e desenvolvimento 
de projetos de maior complexidade. O material deve 
apresentar sequências didáticas progressivas, desa-
fios estruturados, projetos sustentáveis com materiais 
de baixo custo, integração com sensores, atuadores e 
microcontroladores, além de atividades orientadas 
para automação, teste e validação de protótipos. A 
programação visual deve ser compatível com platafor-
mas e microcontroladores educacionais, inclusive 
aqueles baseados em Arduino ou equivalentes, bem 
como ambientes de blocos como Dogo Block ou equi-
valentes, sem exigir marca específica. UND 400 R$ - R$ - 

11 Box didático do professor do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental – Anos Finais, composto por 02 (dois) 
livros didáticos do professor: (a) 01 livro de iniciação 
ao desenvolvimento do pensamento computacional, 
apresentando lógica algorítmica, raciocínio computa-
cional aplicado, abstração, modularização, decompo-
sição, resolução de problemas e introdução a estrutu-
ras de controle, acompanhado de orientações peda-
gógicas, sugestões de condução de atividades, solu-
ções comentadas, sequências didáticas orientadas e 
referências metodológicas para aplicação em sala de 
aula; e (b) 01 livro de robótica educacional sustentá-
vel, com atividades práticas de programação visual 
em ambiente de blocos, incluindo propostas de auto-
mação educacional, uso de sensores e atuadores, 
montagem de protótipos, projetos sustentáveis com 
materiais de baixo custo e orientações completas para 
mediação docente. O material deve apresentar se-
quências didáticas progressivas, desafios estrutura-
dos, projetos integradores e atividades orientadas à 
construção, teste e validação de protótipos, forne-
cendo ao professor suporte metodológico completo 
para o desenvolvimento das aulas. A programação vi-
sual deve ser compatível com plataformas e microcon-
troladores educacionais, inclusive aqueles baseados 
em Arduino ou equivalentes, bem como com ambien-
tes de blocos como Dogo Block ou equivalentes, sem 
exigir marca específica. UND 180 R$ - R$ - 
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12 Box de material de apoio pedagógico paradidático 
para alunos do Ensino Fundamental – Anos Iniciais e 
Anos Finais, composto por no mínimo 08 (oito) livros 
paradidáticos em formato de Histórias em Quadrinhos 
(HQ), com classificação indicativa Livre, abordando 
conteúdos formativos, socioemocionais, culturais e ci-
entíficos, apresentados de forma lúdica e acessível. As 
obras devem estar alinhadas à BNCC e às diretrizes 
da Política Nacional de Educação Digital – PNED, con-
templando competências de leitura, letramento digi-
tal, cidadania, criatividade, pensamento crítico e com-
preensão textual. O material deve possuir diagrama-
ção adequada à faixa etária, ilustrações coloridas, nar-
rativa coerente e linguagem apropriada, garantindo 
acessibilidade, engajamento e suporte ao processo de 
aprendizagem. UND 40 R$ - R$ - 

13 Kit de Robótica Educacional para aulas práticas e ino-
vação de aprendizagem tecnológica e digital para alu-
nos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais, composto por 19 (dezenove) itens, totali-
zando 115 (cento e quinze) peças, destinado ao de-
senvolvimento do pensamento computacional, lógica 
aplicada, experimentação tecnológica, integração com 
sensores e atuadores, montagem de protótipos e re-
alização de projetos pedagógicos. O kit deve permitir 
atividades práticas de robótica educacional com pla-
taformas microcontroladas compatíveis com progra-
mação visual por blocos, incluindo microcontroladores 
do tipo micro:bit ou equivalentes KIT 1500 R$ - R$ - 

14 Kit de Robótica Educacional para aulas práticas e ino-
vação da aprendizagem tecnológica e digital desti-
nado aos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Funda-
mental – Anos Finais, composto por no mínimo 54 
(cinquenta e quatro) itens, totalizando 221 (duzentas 
e vinte e uma) peças, voltado ao desenvolvimento de 
competências de eletrônica educacional, automação, 
programação, investigação científica e prototipagem 
técnica. O kit deve permitir atividades práticas estru-
turadas em torno de microcontroladores compatíveis 
com o ecossistema Arduino, incluindo placas tipo Ar-
duino UNO ou equivalentes, assegurando ampla com-
petitividade e não direcionamento. Deve contemplar 
sensores, atuadores, módulos de comunicação, com-
ponentes eletrônicos, peças mecânicas, elementos es-
truturais e acessórios de conexão necessários à mon-
tagem de experimentos, automações simples, protó-
tipos funcionais e projetos integradores. O material 
deve oferecer recursos suficientes para: – programa-
ção em blocos ou texto (C/C++ ou equivalente);– 
montagem de circuitos de baixa tensão;– experimen-
tos de entrada e saída digital e analógica;– utilização 
de motores, LEDs, displays, módulos diversos e sen-
sores;– execução de sequências didáticas progressi-
vas e projetos sustentáveis;– alinhamento às compe-
tências da BNCC, especialmente Cultura Digital, Pen-
samento Computacional e Ciências da Natureza. O 
conjunto deve adotar componentes seguros, apropri-
ados para uso escolar, com peças identificadas, orga-
nizadas e compatíveis com uso repetido em práticas 
laboratoriais. KIT 1200 R$ - R$ - 

15 SALA MAKER COMPLETA PERSONALIZADA, com ma-
teriais pedagógicos, conjunto de mobiliário, ferramen-
tas e equipamentos para aulas teóricas e práticas do 
Projeto 4.0, alinhada às diretrizes da Política Nacional 
de Educação Digital – PNED, composta por, no mí-
nimo: (a) 01 kit contendo 02 (duas) impressoras 3D, 
incluindo montagem, calibração inicial e capacitação 
para uso pedagógico, compatíveis com filamento PLA 
de 1,75 mm e funcionamento em ambiente escolar; 
(b) 01 kit contendo 02 (dois) rolos de filamento PLA 
1,75 mm (ácido polilático), adequados para impresso-
ras 3D de uso educacional; (c) 01 kit contendo 10 CONJ. 6 R$ - R$ - 
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(dez) microcomputadores portáteis tipo notebook, ap-
tos para softwares educativos, programação, modela-
gem 3D e atividades relacionadas ao Projeto 4.0; (d) 
01 televisor Smart de 55 polegadas, com conectivi-
dade sem fio e compatível com uso em ambiente pe-
dagógico; (e) 01 suporte articulado de parede, com-
patível com televisores de 32” a 75”; (f) 01 mesa para 
alunos, com caixaria central para organização de ca-
bos e instalação de tomadas, incluindo montagem; (g) 
01 kit contendo 33 (trinta e três) cadeiras para alunos, 
com montagem, adequadas ao uso escolar prolon-
gado; (h) 01 mesa para o professor, com gaveta, es-
trutura reforçada e montagem incluída; (i) 01 cadeira 
giratória de escritório para o professor, com monta-
gem, regulagem e estrutura adequada ao uso contí-
nuo; (j) 01 armário de apoio, contendo nichos e ga-
veteiros para armazenamento de materiais pedagógi-
cos, com montagem; (k) 01 painel de ferramentas 
completo, contendo no mínimo 50 (cinquenta) itens, 
incluindo montagem e instalação organizacional na 
sala; (l) 01 adesivo em alta definição para personali-
zação da sala, acompanhado de projeto gráfico da 
arte visual e instalação, assegurando identidade pe-
dagógica compatível com o Projeto 4.0. A Sala Maker 
deve possibilitar atividades práticas de robótica, mo-
delagem 3D, prototipagem, programação visual, ex-
perimentação tecnológica, desenvolvendo competên-
cias essenciais da PNED e da BNCC, garantindo infra-
estrutura apropriada, segura e funcional para ativida-
des de inovação educacional. 

  VALOR GLOBAL R$ - 

 
1.2. O objeto desta contratação não se caracteriza como bem de luxo, nos termos do art. 19 do 
Decreto Municipal nº 10, de 25 de maio de 2023, que regulamenta dispositivos da Lei nº 14.133/2021 
no âmbito do Município de Humberto de Campos/MA. 
 
1.3. O presente fornecimento classifica-se como objeto comum, conforme fundamentado no Es-
tudo Técnico Preliminar, por se tratar de bens padronizados, amplamente disponíveis no mercado e 
com especificações objetivas que permitem definição clara de desempenho e qualidade. 
 
1.4. A Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados 
a partir do primeiro dia útil subsequente à sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP, admitida prorrogação por igual período, mediante anuência do fornecedor e desde que de-
monstrada a manutenção das condições vantajosas para a Administração. 

 
1.5. Os contratos que vierem a ser firmados com base na ata observarão vigência definida no 
respectivo instrumento contratual e estarão condicionados, no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro, à disponibilidade de créditos orçamentários, bem como à prévia previsão no Plano 
Plurianual (PPA) quando ultrapassarem 1 (um) exercício financeiro, nos termos do art. 105 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
1.6. O contrato decorrente contemplará o detalhamento das regras relativas à sua vigência, prazos, 
condições de execução, obrigações das partes e demais disposições operacionais, em conformidade 
com a legislação vigente e com as diretrizes estabelecidas neste instrumento. 

 
2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tó-
pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 6.º do 
Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023. 
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2.3. Independente da transcrição e da ordem dos itens, na tabela do item 1.1, o detalhamento do 
objeto e suas especificações é aquela definida em item específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 
3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade previstos na descrição do objeto e no Estudo Técnico 
Preliminar, a contratada deverá observar as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, insti-
tuída pela Lei nº 12.305/2010, especialmente no que se refere ao manejo ambientalmente adequado 
dos resíduos decorrentes do fornecimento, incluindo materiais impressos, embalagens e demais insu-
mos utilizados. A contratada deverá, ainda, atender, no que couber, às orientações da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre critérios de sustentabilidade 
nas contratações públicas, priorizando o uso de materiais recicláveis ou biodegradáveis, a redução de 
desperdícios, a adoção de logística eficiente e a implementação de práticas que minimizem impactos 
ambientais, em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade e do desenvolvimento 
sustentável. 
 
4.2. Indicação de marcas ou modelos 
4.2.1. Na presente contratação não haverá exigência de indicação de marca, modelo, editora ou 
fabricante específicos, tampouco vedação prévia a quaisquer marcas, editoras ou soluções, de modo 
a assegurar a ampla competitividade, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Os licitantes de-
verão indicar, em suas propostas, a editora responsável e a descrição completa dos materiais oferta-
dos, comprovando o atendimento integral às especificações técnicas, pedagógicas, metodológicas e 
de qualidade definidas neste instrumento, no Estudo Técnico Preliminar e em seus anexos, especial-
mente quanto ao alinhamento à BNCC, à Política Nacional de Educação Digital – PNED, à educação 
científica, tecnológica, digital, à robótica educacional sustentável e às práticas pedagógicas inovado-
ras. 
 
4.2.2. Para os fins desta contratação, considera-se marca a editora responsável pela concepção, pro-
dução, impressão e publicação dos livros didáticos e materiais pedagógicos, cuja identificação deverá 
constar de forma expressa na proposta comercial, na documentação técnica apresentada e na nota 
fiscal correspondente, assegurando a rastreabilidade, a verificação de conformidade, a transparência 
do fornecimento e a adequada fiscalização contratual, nos termos do edital, do Termo de Referência 
e da legislação vigente. 
4.2.3. A indicação da editora e dos materiais ofertados não implicará aceitação automática da pro-
posta, ficando condicionada à análise técnica e pedagógica, que verificará a compatibilidade dos con-
teúdos, metodologias, recursos didáticos e abordagens propostas com os objetivos do projeto de 
educação científica, tecnológica e digital do Município de Humberto de Campos/MA, conforme deline-
ado no Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.3. Amostra 
4.3.1. Caso surjam dúvidas quanto à veracidade, procedência ou autenticidade da editora indicada 
na proposta, ou quanto à correspondência entre o material ofertado e as especificações do Termo de 
Referência, poderá ser solicitada amostra exclusivamente para fins de verificação técnica, sem preju-
ízo das demais etapas do certame. 
4.3.2. Nessa hipótese, o licitante melhor classificado será formalmente convocado para apresentar, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, no local indicado pela Administração, 01 (uma) amostra de cada 
item ofertado. 
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4.3.3. A amostra que for analisada e aceita pela Administração ficará sob a guarda da Secretaria 
Municipal de Educação e será considerada para fins de futura conferência e faturamento, após a 
assinatura do contrato ou emissão da Ordem de Fornecimento. 
4.3.4. Caso a amostra seja recusada, por não atender às especificações do Termo de Referência ou 
por apresentar divergências em relação à proposta, o licitante será desclassificado, observadas as 
disposições legais aplicáveis. 
4.3.5. Na hipótese de a amostra ter sido aceita, mas o licitante posteriormente vir a ser inabilitado 
na fase seguinte, este poderá recolher a amostra no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da divul-
gação do resultado da inabilitação ou da decisão do recurso, se houver, no mesmo local onde ocorreu 
a entrega. 
4.3.6. Decorrido o prazo mencionado no item anterior, cessará a responsabilidade da Secretaria Mu-
nicipal de Educação pela guarda da amostra, podendo esta dar-lhe o destino que entender mais 
adequado, sem ônus para a Administração.  
 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não será exigida na presente contratação 
 
4.5. Subcontratação 
4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.6. Garantia da contratação 
4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, por trata-se de uma contratação, cujo fornecimento será realizado sob demanda, onde o 
pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, portanto não se faz neces-
sária a exigência de garantia contratual. 
 
4.7. Vistoria  
4.7.1.  Não será exigida a realização de visita técnica obrigatória para participação no certame. To-
davia, recomenda-se que os licitantes busquem conhecer previamente as condições locais relaciona-
das à logística de entrega dos materiais, à distribuição nas unidades escolares e à execução das 
capacitações e formações pedagógicas destinadas aos profissionais da educação, de modo a possibi-
litar a formulação de propostas compatíveis com a realidade municipal e assegurar a adequada exe-
cução contratual. O conhecimento prévio da logística local, das distâncias, dos acessos às unidades 
escolares, inclusive aquelas situadas na zona rural, bem como dos espaços destinados às formações 
pedagógicas, contribui para a elaboração de propostas mais precisas, a mitigação de riscos operacio-
nais, o planejamento adequado do fornecimento dos produtos e a correta prestação dos serviços 
associados à solução integrada prevista no Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.7.2. O município de Humberto de Campos está localizado no estado do Maranhão, na Região Nor-
deste do Brasil. Ele integra a mesorregião do Norte Maranhense e está situado na microrregião dos 
Lençóis Maranhenses, reconhecida pela sua importância cultural e turística. Humberto de Campos 
encontra-se a aproximadamente 180 km da capital do estado, São Luís. 
 
4.7.3. O acesso ao município pode ser realizado por via terrestre, principalmente pela MA-402, que 
liga a capital a diversos municípios da região. A partir de São Luís, o trajeto é feito pela BR-135 até a 
entrada da MA-402, seguida até o destino. A estrada é asfaltada e, em geral, apresenta condições 
adequadas para deslocamento, podendo a depender da época apresentar deterioração do asfalto, 
devido ao decurso do tempo ou pela ausência de manutenção adequada.  
 
5.0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O fornecimento do objeto ocorrerá sob demanda, mediante emissão das respectivas Ordens 
de Fornecimento, observando integralmente o disposto no item 4.5 do Estudo Técnico Preliminar, 
bem como as condições, prazos e quantidades estimadas constantes deste instrumento; 
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5.2. O não cumprimento das obrigações relacionadas ao fornecimento dos materiais e aos serviços 
associados, conforme definido no item 4.6 do objeto, caracterizará inexecução parcial, podendo re-
sultar na não aceitação dos livros entregues, na retenção de pagamentos e na aplicação das penali-
dades previstas na legislação e neste edital, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
5.3. O prazo de garantia aplicável aos materiais fornecidos será aquele previsto na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), assegurando ao Município a reparação 
ou substituição dos produtos que apresentarem vícios ou defeitos. 
5.4. O contratado será obrigado a substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, quaisquer 
itens em que se verifiquem vícios, defeitos, inconformidades ou incorreções decorrentes de execução 
inadequada, falha de produção ou utilização de materiais impróprios, nos termos do art. 119 da Lei 
nº 14.133/2021. 
5.5. O contratado será responsável por todos os danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, sendo certo que a fiscalização realizada pela Adminis-
tração não exclui nem atenua essa responsabilidade, conforme estabelece o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
6.0. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexe-
cução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. As mensagens eletrônicas de que trata o item anterior será encaminhada para o e-mail da 
futura contratada informada na carta Proposta, sendo considerado como recebida um dia após o 
momento do envio, ficando a cargo da mesma o monitoramento de suas caixas de mensagens, bem 
como a comunicação formal de possível mudança. 
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-
vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali-
zação, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente indicados por 
meio de atos próprios da Autoridade Competente. 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis-
tração. 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.11. O fiscal do contrato informará ao seu superior, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas neces-
sárias e saneadoras, se for o caso.  
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.13. O fiscal do contrato comunicará ao seu superior, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao seu superior para que tome as pro-
vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri-
moramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 
7.0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifi-
cações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó-
rio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-
ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o 
período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de reten-
ções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi-
dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ-
ação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas; e identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-
ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí-
odo, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior,  
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medi-
ante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
         365                                        365 
 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-
dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
7.4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.4.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7.5. Cessão de crédito 
7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
7.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está con-
dicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (con-
tratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibili-
dade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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8.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço por Lote. 
 
8.2. Os documentos para fins de Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, serão aqueles 
comumente exigidos na Lei 14.133/2021, conforme descrito no edital. 

 
8.3. Para fins da comprovação da Qualificação Econômico-Financeira será exigido a compro-
vação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um), a serem analisados a parti das demonstrações contábeis na forma do edital. 

 
8.4. A empresa deve ainda apresentar os demais documentos exigidos no edital. 

 
8.5. Não haverá exigência de apresentação de Garantia de Proposta. 

 
8.6. Quanto a Qualificação Técnica a empresa deverá apresentar:  

8.6.1. Declaração Formal de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  
8.6.2. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apre-
sentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento ocorreu 
de forma satisfatória, devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço e/ou telefone de 
contato do órgão atestador, ou qualquer outra forma de que o Agente a Comissão de Contra-
ção possa valer-se para manter contato. 
8.6.3. A necessidade de atestados está devidamente justificada no estudo Técnico Preliminar. 
8.6.4. Sob nenhuma hipótese serão aceitos atestados genéricos, sendo entendido como aque-
les que não contenham quantidades, características e prazo e que ocorreu o fornecimento. 
8.6.5. As licitantes, quando e se solicitadas, pelo Pregoeiro deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresen-
tando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas 
fiscais, endereço atual da contratante e local em que foram realizados os fornecimentos. 
8.6.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
8.6.7. Declaração formal de que se responsabiliza pela Legista reversa na Foram estipulada 
Estudo Técnico Preliminar, independente da vigência contratual. 
 

9.0. DA PREFERÊNCIA A ME/EPP E MEI 
9.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006, não será 
reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), considerando os seguintes fatores: 
 

9.1.1. A presente contratação envolve a aquisição de livros paradidáticos destinados ao re-
forço e enriquecimento do processo de aprendizagem, exigindo materiais que atendam a ri-
gorosos padrões didático-pedagógicos, com alinhamento integral à Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) e às diretrizes da Política Nacional de Educação Digital – PNED. As obras a 
serem fornecidas integram recursos físicos e digitais, incluindo plataformas educacionais as-
sociadas, o que demanda fornecedores com capacidade técnica, operacional e tecnológica 
comprovada para a entrega e o suporte de uma solução educacional integrada, conforme 
delineado no Estudo Técnico Preliminar. Considerando as características técnicas e pedagógi-
cas do objeto, bem como a estrutura do mercado editorial especializado, composto majorita-
riamente por editoras, distribuidoras e empresas de médio e grande porte, a adoção de cotas 
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exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte poderá restringir a competitivi-
dade e comprometer o atendimento integral às exigências pedagógicas, metodológicas e tec-
nológicas estabelecidas neste instrumento. Dessa forma, a não aplicação de cotas exclusivas 
mostra-se tecnicamente justificada, em consonância com os princípios da eficiência, do inte-
resse público e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
9.1.2. Empresas de maior porte, em razão da economia de escala, possuem maior capacidade 
de otimização dos custos de produção, impressão, logística de distribuição e suporte tecnoló-
gico, especialmente quando o objeto envolve a entrega integrada de materiais físicos e recur-
sos digitais. A eventual reserva de cota exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte (ME/EPP) poderá resultar na apresentação de propostas com valores superiores aos 
praticados pelo mercado, comprometendo a obtenção da proposta mais vantajosa e contrari-
ando o princípio da economicidade, previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios 
da eficiência e do interesse público que regem as contratações administrativas. 
 
9.1.3. Por último o Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do Acórdão nº 1.599/2020 
- Plenário, já reconheceu que a reserva de cota para ME/EPP deve ser aplicada de forma 
equilibrada, sem comprometer a eficiência e a economicidade das contratações públicas. A 
decisão destaca que a aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 deve estar 
alinhada com os princípios da isonomia, vantajosidade e obtenção do melhor preço para a 
administração pública. 

 
9.2. Não obstante as considerações acima, permanecem assegurados os demais benefícios e tra-
tamentos diferenciados reservados a ME/EPP conforme a Lei Complementar nº 123/2006, garantindo 
sua participação em condições justas e isonômicas no certame. 
 
10.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo máximo aceitável para a presente contratação será sigiloso nos termos do artigo 24 
da Lei nº 14.133/2021, considerando as seguintes razões: 

 
10.1.1. A divulgação prévia dos preços pode favorecer práticas anticompetitivas, como alinha-
mento de preços entre fornecedores ou manipulação de propostas, reduzindo a concorrência 
e aumentando os custos para a administração pública. 
 
10.1.2. Ao manter os valores sigilosos, os fornecedores são incentivados a apresentar propos-
tas com preços reais e mais vantajosos, uma vez que não terão referência direta sobre o teto 
da contratação. Isso evita que os licitantes ofertem valores próximos ao máximo estimado, 
resultando em melhores condições de preço para o município. 
 
10.1.3. A divulgação antecipada do orçamento pode prejudicar a negociação e otimização dos 
recursos públicos, limitando a margem para obtenção de condições mais favoráveis. O sigilo 
dos preços impede que fornecedores ajustem suas propostas apenas com base no orçamento 
público disponível. 
 
10.1.4. Ao impedir que os valores estimados sejam utilizados como referência direta pelos 
fornecedores, a Administração Pública tem maior flexibilidade para obter melhores condições 
de compra, otimizando os recursos destinados à aquisição dos livros paradidáticos. 
 

10.2. Os Preços serão divulgados logo após a fase de lances, antes da fase de negociação, como 
forma de garantir isonomia entre os participantes, pois caso aso haja uma segunda convocação para 
negociação, os licitantes remanescentes já terão conhecimento do preço do orçamento da adminis-
tração, ou seja, terão melhores vantagens que os primeiros colocados que negociaram sem saber do 
orçamento. 
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11.0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
 

Humberto de Campos – MA, 12 de dezembro de 2025 
 
 
 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
 
 

 
 

Deborah Lorena Portugal Ribeiro 
Matrícula nº 4116-1 

 
 
 
 

Viviane Freitas Penha Ribeiro 
Matrícula nº 1411-1 

 
 
 

Jadson Carlos dos Santos da Silva 
Matrícula nº 3016-1 

 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, 
 
 
  
  

Emanoel Fernando Ramos dos Santos 
Secretário Municipal de Educação 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 

 
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
(Em anexo, em arquivo separado) 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 

 
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2025 

 
Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO 
DE CAMPOS – MA, sediada na Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro, Humberto de Campos/MA – 
CEP. 65.190-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.222.616/0001-93, doravante denominada ORGÃO GE-
RENCIADOR, para atender as demandas do(a) _________________________, considerando o PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 021/2025 – CPL, para REGISTRO DE PREÇOS, e a respectiva homologação do Processo 
Administrativo nº 063/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualifi-
cada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) co-
tada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas cons-
tantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para contratação de empresa para implanta-
ção de Projeto de Educação Científica, Tecnológica e Digital, contemplando materiais pedagógicos, equi-
pamentos do ambiente tecnológico para aulas teóricas e práticas dos alunos, com formação teórica e 
prática de professores, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Hum-
berto de Campos/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

FORNECEDOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

      
      
      

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de ______________ da Prefeitura Municipal de 
______________.. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta con-
tratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 

OU (Conforme Parte Específica do Edital) 
 
4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desa-
bastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da ade-
são pelo fornecedor. 
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigên-
cia da ata. 
4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser pror-
rogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de re-
gistro de preços. 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cin-
quenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantita-
tivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, indepen-
dentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de pre-
ços. 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponi-
bilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponi-
bilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enti-
dade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-
belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços re-
gistrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisí-
veis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactu-
ada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a super-
veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 
7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será libe-
rado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrati-
vas. 

 
7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 
7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-
mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

 
7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o im-
possibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenci-
ador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancela-
mento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obten-
ção da contratação mais vantajosa. 
 
7.11.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço regis-
trado, conforme previsto no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
8.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdu-
rarem os efeitos da sanção. 
 
8.3. O cancelamento de registros, será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerencia-
dora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora po-
derá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente com-
provadas e justificadas:  

8.5.1. Por razão de interesse público; 
8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabeleci-
das no edital. 
 
9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
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9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser res-
peito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão par-
ticipante a aplicação da penalidade. 
 
9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrên-
cias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS 
 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, en-
contram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 

 
Humberto de Campos – MA, ____ de __________ de ______ 

 
 

_____________________________________ 
ORGÃO GERENCIADOR 

____________________________________ 
Representante do Fornecedor 

 
Testemunha: 
 

 

1. ________________________ 2. ________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 

 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAM-
POS – MA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA 
______________________ 
 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE HUMBERTO DE CAMPOS – MA, sediada na Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro, Humberto 
de Campos/MA – CEP. 65.190-000, inscrita no CNPJ sob o nº 06.222.616/0001-93, doravante denomi-
nada CONTRATANTE, por meio da Secretaria Municipal de _____________, inscrita no CNPJ 
n.º________________, neste ato representado por sue(a) Secretario(a) o(a) Sr.(ª) ________________, nomeado 
pela Portaria n.º ___________, e de outro lado a empresa_____________, doravante denominada CONTRA-
TADA, sediada à _______________, inscrita no CNPJ nº ___________, neste ato representada pelo Sr. (a) 
________________, _____________, têm entre si, ajustado o presente Contrato de Fornecimento, cuja lavratura 
foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo nº 063/2025, da Lici-
tação na modalidade PREGÃO nº 021/2025 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este 
integram, independentemente de transcrição, submetendo-se as partes e observando às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 10, de 25 de maio de 2023 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para implantação de Projeto de 
Educação Científica, Tecnológica e Digital, contemplando materiais pedagógicos, equipamentos do am-
biente tecnológico para aulas teóricas e práticas dos alunos, com formação teórica e prática de profes-
sores, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Humberto de Cam-
pos/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. A vigência da contatação será até 31 de dezembro de 202_, iniciando na data de assinatura do 
contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 
3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual é Fornecimento. 
 
3.2. O modelo de gestão, demais prazos, bem como as condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contratação. 
 
4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5.0. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de  que será pago a contratada na proporção em que o forneci-
mento for executado. 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-
mento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de-
penderão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defi-
nidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 12 de maio de 2025. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obri-
gações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao con-
tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o con-
trato e seus anexos; 
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expen-
sas; 
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contra-
tado; 
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8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do des-
cumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requeri-
mento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti-
nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo. 
 
8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su-
bordinados. 
 
9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De-
fesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscali-
zação ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descon-
tar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Se-
guridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certi-
dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT;  
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis-
cais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a res-
ponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as re-
servas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 
o que inclui: 

 
9.14.1. Não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício pró-
prio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros; 
 
9.14.2. Não se apropriar, para si ou para outrem, de material confidencial e/ou sigiloso de tec-
nologia que venha a ser disponível; 
 
9.14.3. Não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por 
todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, 
assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra 
de sigilo das informações fornecidas. 

 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-
mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-
mas de segurança do contratante. 
 
10.0. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventual-
mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, in-
dependentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli-
miná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contra-
tuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-
ponsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   
 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a even-
tual descarte realizado.  
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-
gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-
sos. 
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de ga-
rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões téc-
nicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, conforme previsão no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência dessa Contratação. 
 
12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
item 26 do termo de referência desta Contratação. 
 
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que devidamente observadas 
as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, seus incisos e parágrafos da 
mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
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12.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no Termo de 
Referência.  
 
12.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminis-
trativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcial-
mente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como ami-
gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se aplicam os arti-
gos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex-
tinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, de-
verá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, ca-
put, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.7. O contrato poderá ser extinto ainda: 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, eco-
nômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com po-
der de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 
área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente supe-
rior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-
signados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Gestão/Unidade:  
Fonte de Recursos:   
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
Plano Interno:  
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Nota de Empenho: 
 
15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con-
tidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-
metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada neces-
sidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
 
18.0. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Humberto de Campos – MA para dirimir os litígios que decor-
rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
 

Humberto de Campos – MA, ____ de __________ de ______ 
 

 
_____________________________________ 
Representante da Contratante 

 

____________________________________ 
Representante da Contratada 

 
Testemunha: 
 

 

3. ________________________ 4. ________________________ 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 

 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
 
Ref.: PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 
 
 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu repre-
sentante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº 
......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto 
no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não possui em seu quadro 
de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou in-
salubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze). 
 

2) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; está ciente e 
concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apre-
sentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as-
segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
3) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar, e que até a presente data nenhum fato 

ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum 
pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se sub-
mete a todos os seus termos. 
 

4) Que nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-

letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
5) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-
litado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido es-
tabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021 e está excluída das vedações constantes destes dispositivos e; na presente data, é con-
siderada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nº 1472014. 
( ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nº. 11.488/2007 e cumprimos os requisi-
tos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
( ) Não é ME/EPP/COOP. 
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8) Que a proposta anexa foi elaborada de forma totalmente independente, sem que seu conteúdo 

ou a intenção de apresentá-la tenham sido, total ou parcialmente, informados, discutidos ou re-
cebidos de qualquer outro participante da licitação em epígrafe por qualquer meio ou pessoa. 
Declara também que não buscou, por intermédio de qualquer meio ou pessoa, influenciar a de-
cisão de terceiros quanto à participação na referida licitação, e que o conteúdo da proposta não 
será comunicado ou discutido, total ou parcialmente, com outro participante antes da adjudica-
ção do objeto. Ademais, afirma que o conteúdo da proposta não foi, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas, estando plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e de-
tendo plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em pa-
pel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 

 
ANEXO VI - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS   
ATT: COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
Ref.: PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – CPL 
 
Prezados Senhores,  
 
1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente da Lei n° 
14.133 de 1.º de abril de 2024 e das cláusulas constantes do Edital. 
 
2. Propomos à Prefeitura Municipal de Humberto de Campos pelo preço total abaixo declinado nas 
condições estabelecidas, efetuar o fornecimento do objeto do PREGÃO ELETRONICO Nº 021/2025 – 
CPL 
 
3. O prazo de validade desta Proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data da sua entrega. 
 
4. O prazo de fornecimento será de 12 (doze) meses.  
 
5. Ratificamos o preço total no valor de R$ () para Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de kits odontológicos infantis, para ações de promoção da saúde bucal de crianças atendidas pela rede 
pública municipal de ensino de Humberto de Campos – MA., conforme especificações contidas no 
ANEXO I – Termo de Referência e na tabela abaixo 
 
6. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, Fax, Celular, E-mail, (se houver) 
CNPJ N° _____incluso o nome da Instituição Bancária n°, Agência e Conta corrente. 
 

 
 

Local, data e assinatura. 
 
 

____________________________________________________________ 
(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 

 

 


